
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.556 - SP (2019/0117980-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS 
ADVOGADO : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS  - SP260526 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON RAMOS ARLINDO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA 
DELETÉRIA DAS DROGAS APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela natureza, variedade e quantidade das 
drogas apreendidas – 15 invólucros de plástico contendo crack, 199 
porções da mesma substância, 25 invólucros com maconha, 2 invólucros 
contendo cocaína além de, 39 porções do mesmo entorpecente – 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social. Ademais, é certo o 
risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente conta com 
condenação anterior pelo delito de tráfico de drogas, gozando do benefício 
do livramento condicional quando da prática do crime em tela. Nesse 
contexto, recomenda-se a manutenção da segregação antecipada, para 
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garantia da ordem pública.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 

condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 506.556 - SP (2019/0117980-1)
IMPETRANTE : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS 
ADVOGADO : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS  - SP260526 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON RAMOS ARLINDO (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de WASHINGTON RAMOS ARLINDO, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2074480-51.2019.8.26.0000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 21/2/2019 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos artigos 33 e 35, ambos da Lei 

n. 11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi 

convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

“Habeas Corpus” Tráfico de Drogas e Associação para o 
tráfico Decretação da Prisão Preventiva Descabimento da concessão de 
liberdade provisória ou substituição da custódia cautelar por outras 
medidas Decisão do MM. Juiz que se fundamentou no caso concreto 
Apreensão de diversas porções de entorpecentes em local conhecido 
como ponto de venda de drogas Excepcionalidade do cabimento da 
liberdade provisória às hipóteses do tráfico de drogas, ante a inegável 
gravidade concreta do delito Eventuais condições pessoais favoráveis 
que, isoladamente, não afastam a necessidade da custódia cautelar 
Presentes os requisitos necessários para a segregação cautelar, sua 
manutenção é de rigor Ausência de constrangimento ilegal Ordem 
denegada (fl. 15).

No presente writ, sustenta a ilegalidade da prisão preventiva imposta ao 

paciente, uma vez que baseada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem a 

demonstração de circunstâncias concretas que indiquem a necessidade da segregação 

e a presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Alega que não há justa causa para a manutenção da prisão preventiva, 

tendo em vista a ausência de indícios suficientes de autoria delitiva em relação ao 

paciente.
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Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do paciente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal – CPP.

A liminar foi indeferida às fls. 127/128. Informações prestadas às fls. 

133/135 e 137/150. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ 

às fls. 152/160.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 506.556 - SP (2019/0117980-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Inicialmente, não há como conhecer da tese de negativa de autoria. O 

habeas corpus é via inapropriada para afastar as conclusões das instâncias ordinárias 

em relação à prova da materialidade e autoria delitiva, uma vez que tal procedimento 

demanda a análise aprofundada do contexto fático-probatório. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
6. Recurso improvido. (RHC 70.856/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
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insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. Inviável que se proceda ao revolvimento 
fático-probatório na via eleita, no intuito de se demonstrar a 
inexistência de indícios de autoria da prática delitiva, haja vista os 
estreitos limites de cognição próprios do habeas corpus, assim 
como do respectivo recurso ordinário.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs demonstrou a periculosidade do recorrente, que foi 
detido na posse de uma granada, de uma pistola de uso restrito e de um 
rádio transmissor, cenário que, aliado ainda à posse de 184g de 
maconha, revelam a gravidade concreta e incomum da conduta, 
notadamente em razão do tipo de armamento que tinha em seu poder, a 
indicar a prática organizada do tráfico ilícito de entorpecentes.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC 72.614/RJ, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
1/8/2016).

Noutro ponto, verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão 

em flagrante em preventiva sob os seguintes fundamentos:

[...] Forçosa a decretação da prisão preventiva. Não se 
verifica, neste momento, hipótese de relaxamento da prisão - os 
averiguados foram abordados em situação de flagrância, nos termos do 
disposto no artigo 302, do Código de Processo Penal, e foram obedecidas 
todas as formalidades legais para a efetivação do ato. Ademais, existem 
indícios de autoria, prova da materialidade e a custódia cautelar é 
efetivamente necessária para garantia da ordem pública. Os averiguados 
foram surpreendidos por policiais militares com razoável quantidade 
de droga em circunstâncias que indicam, ao menos em primeira 
análise, a prática de tráfico de drogas. Além disso, são reincidentes 
(WASHINGTON é reincidente específico) e obtiveram recentemente o 
livramento condicional e, ao que tudo indica, voltaram a delinquir. A 
prática de crime grave, como o tráfico de drogas, e a reiteração 
criminosa representam efetivo risco à ordem pública, sendo 
absolutamente insuficiente qualquer medida cautelar menos grave 
que a prisão. Ressalto que o Superio r Tribunal de Justiça, a esse 
propósito, já estabeleceu que “a perseverança do agente na senda 
delitiva, comprovada pelos registros de crimes anteriores, inclusive da 
mesma natureza, justifica a decretação da prisão cautelar para a garantia 
da ordem pública” (RHC 90.715/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
29/11/2017). E assim sendo, converto a prisão em flagrante em 
preventiva. Expeçam-se os mandados de prisão (fl. 80).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 
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antecipada do paciente nos seguintes termos:

Extrai-se das informações prestadas pela autoridade 
apontada como coatora que o paciente e o corréu Wendel Marcos da 
Luz foram denunciados pela prática dos crimes previstos no artigo 
33, “caput”, e no artigo 35, “caput”, ambos da Lei nº 11.343/2006, 
pois traziam com eles, para entrega a consumo de terceiros, o 
primeiro, 30 porções de crack, e o segundo, 15 porções de crack e 02 
porções de cocaína, bem como mantinham em depósito e 
guardavam outras 169 porções de crack, 25 porções de maconha, e 
mais 39 porções de cocaína.

Segundo a denúncia, policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de tráfico de 
drogas, quando então avistaram o paciente e o corréu parados próximos 
a um hotel, um de cada lado da via pública, de sorte que os abordaram e 
os surpreenderam de posse de parte dos entorpecentes, enquanto o 
restante da droga foi localizado no quarto de hotel onde o paciente estava 
hospedado.

No dia 21 de fevereiro de 2019 foi realizada audiência de 
custódia, ocasião em que foi decretada a prisão preventiva do paciente e 
do corréu Wendel.

E a meu ver, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado 
por esta via.

A custódia cautelar foi devidamente fundamentada pelo 
Magistrado de primeiro grau, que entendeu presentes a prova da 
materialidade e os indícios da autoria, de sorte que não há qualquer 
irregularidade formal.

Outrossim, os crimes pelos quais o paciente está sendo 
processado, em concurso material, são puníveis com penas privativas de 
liberdade máximas superiores a 04 anos, o que está de acordo com o 
previsto no artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

De outra parte, preservado o princípio constitucional da 
não culpabilidade, o paciente está envolvido em fatos graves, eis que 
ele e o corréu Wendel foram surpreendidos na posse de diversas 
porções de entorpecentes, prontas para comercialização, em local 
conhecido como ponto de venda de drogas.

Diversamente do alegado pelo impetrante, a decisão que 
decretou a prisão preventiva não se baseou apenas na gravidade abstrata 
do crime, mas nas características do caso concreto, que impõem a 
necessidade da segregação cautelar como forma de garantia da ordem 
pública.

Ademais, conforme constou da referida decisão, o 
paciente é reincidente específico.

Consigno ainda que condições pessoais favoráveis, como 
eventual residência fixa e ocupação lícita, não desautorizam a prisão 
cautelar; esta decorre da infração em análise, não da condição pretérita 
do agente.

E os objetivos da custódia não são afastados por tais 
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predicados, atendendo a segregação ao imperativo de garantia da ordem 
pública, em cujo conceito não se visa apenas a prevenir a reprodução de 
fatos criminosos, mas acautelar o meio social e a própria credibilidade da 
Justiça.

[...]
Aliás, a garantia da ordem pública deve ter por norte a 

gravidade da infração e sua repercussão social.
De outra banda, constato que embora o Supremo Tribunal 

Federal admita a possibilidade de concessão da liberdade provisória aos 
acusados do crime de tráfico de entorpecentes, não obstante sua 
equiparação aos delitos hediondos para cuja repressão o Brasil assumiu 
inequívocos compromissos internacionais, a mercê ainda é de caráter 
excepcional.

Portanto, é de rigor que o Magistrado analise a viabilidade 
da concessão da liberdade provisória aos pacientes, ou ainda a 
substituição da sua prisão preventiva por outras medidas cautelares, não 
existindo qualquer ilegalidade na decisão que considera tais providências 
insuficientes à manutenção da ordem pública.

Por fim, considerações a respeito sobre eventual inocência 
do paciente, envolvem questões de mérito, não sendo passíveis de 
apreciação na estreita via do “Habeas Corpus”, devendo aguardar 
oportuna análise no bojo da ação penal (fls. 16/20).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 

15 invólucros de plástico contendo crack, 199 porções da mesma substância, 25 

invólucros com maconha, 2 invólucros contendo cocaína além de, 39 porções do 

mesmo entorpecente –, circunstâncias que demonstram risco ao meio social.

Ademais, é certo o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o 
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paciente conta com condenação anterior pelo delito de tráfico de drogas, gozando do 

benefício do livramento condicional quando da prática do crime em tela, sendo, portanto, 

recomendada a manutenção da segregação antecipada. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, CORRUPÇÃO DE MENOR E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO DE DROGAS E 
ARMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado das circunstâncias concretas 
colhidas do flagrante, notadamente pela apreensão de dois 
revolveres, um deles inclusive com numeração raspada, munições, a 
quantidade e variedade de drogas (16 buchas de maconha e mais 
uma barra prensada e 27 pedras de crack) e o envolvimento de um 
menor de idade. Prisão cautelar mantida para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 80.596/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 15/5/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. NÃO 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Ab initio, não configura nulidade a decretação, de ofício, 
da prisão preventiva, quando fruto da conversão da prisão em flagrante, 
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haja vista o expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II - A não realização de audiência de custódia, desde que 
observadas as garantias constitucionais e processuais, não tem o condão 
de, por si só, dar azo à nulidade da prisão preventiva.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder (31 
invólucros de plástico contendo "crack" e 1 invólucro de plástico 
contendo maconha). Ademais, noticiam os autos que houve o 
envolvimento de menor na prática dos delitos, tudo isso a indicar 
maior desvalor das condutas perpetradas (precedentes).

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 78.737/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 
15/3/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
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82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
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PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0117980-1 HC 506.556 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004908920198260548  20190000307184  20744805120198260000

EM MESA JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS 
ADVOGADO : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS  - SP260526 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON RAMOS ARLINDO (PRESO)
CORRÉU    : WENDEL MARCOS DA LUZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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